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I.INTRODUÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL DA PROPOSTA

(i) Admissão da Proposta

A Proposta de Lei (PPL) n.Q18/111 (3') - "Primeira Alteração à Lei nQ6/2014, de 30 de Dezembro, que aprova·o

Orçamento Geral do Estado para 2015", foi apresentada pelo Governo ao Parlamento Nacional, no âmbito do

poder de iniciativa de lei, nos termos do previsto no artigo 145.Qe da alínea d) do n.Q3 do artigo 95 Q, da alinea

c) do n.Q 1 do artigo 97.Q, todos da Constituição da República Democrática de Timor-Leste (doravante CRDTL).

A PPL foi.admitida no dia 26/3/2015 e no mesmo dia foi determinada a sua baixa à Comissão Eventual, criada

para o efeito, pela Deliberação 2/2015 do Parlamento Nacional, com vista à produção de relatório e parecer

fundamentado.

Foram observados os requisitos formais respeitantes às iniciativas legislativas em geral e às propostas de lei,

em particular, a que devem obedecer para a sua admissibilidade. Verifica-se pois que se encontra de acordo

com o disposto nos artigos 92.Q, 96.Q n.Q2, 98.Qdo Regimento, nomeadamente que se encontra redigida em

Iingua portuguesa, sob a forma de artigos, contém um titulo que traduz o seu objeto central e vem

acompanhada de exposição de motivos,

A PPL está também em consonância com o previsto no artigo· 34.Qda Lei n.Q13/2009, de 21 de outubro, Lei

do Orçamento e Gestão Financeira (LOGF), que trata da estrutura e do conteúdo das leis de alteração

orçamental. A estrutura e o conteúdo destas últimas devem obedecer ao disposto para as leis orçamentais,

regulados nos capitulas I e II do título IV da LOGF)

A PPL cumpre também com dos requisitos exigidos pela Lei 1/2002, de 7 de agosto, Lei da Publicação de Atas,

no que concerne ao formulário dos atos, em especial o artigo l1.Q que dispõe sobre as propostas de lei do

Governá ao Parlamento Nacional.

(ii) Comissão Eventual

À semelhança do que tem acontecido nos últimos anos, foi criada uma comissão eventual, para exercer as

funções que nos termos regimentais, em sede de análise orçamental, cabem à Comissão de Finanças Púbicas,

que é a produção de um relatório e a emissão de um parecer sobre a proposta de alteração orçamental.

A Comissão foi aprovada por Deliberação do PN, a qual levou o nQ2/2015. A Comissão é composta por 30

membros.
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À Comissão Eventual foram atribuídos 3 dias para a elaboração do seu relatório e parecer, harmonização de

propostas de alteração à PPL n.Q 18/J11 (3') e aprovação de um Texto Único Substitutivo da PPL a submeter ao

Plenário do Parlamento Nacional.

(iii) Relator

Foi designada relatora a Senhora Deputada Maria Angélica Rangel da Cruz dos Reis, da Bancada Parlamentar

da FRETILlN.

Na elaboração do presente Relatório observou-se, com as devidas adaptações, o previsto no artigo 34.• do

Regimento.

(iv) Procedimento

Foram introduzidas inovações ao procedimento regimental, com vista a imprimir maior celeridade ao debate

e votação da proposta de lei. Assim, foi deliberado encurtar os prazos dos debates na generalidade e na

especialidade. O debate na generalidade terá lugar num só dia e o da especialidade não excederá dois dias.

(v) Iniciativas Realizadas

Para a realilação da análise e elaboração do seu parecer a Comissão levou a cabo as seguintes iniciativas: a)

Estudo da proposta de lei de alteração orçamental; b) Reuniões de análise e formulação de comentários,

candusões e recomendações, bem como para a identificação e harmonização de propostas de alteração.

Nas reuniões da Comissão Eventual participaram membros do Governo. Essas reuniões tiveram lugar nos dias

27,28 e 30 de março de 201S.

(v) Audiências Públicas

Foram realizadas audiências públicas com o Governo nos dias 28 e 30 de Março.
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I1.METODOLOGIA ETRABALHOS DA COMISSÃO

A Conferência de Líderes das Bancadas Parlamentares apreciou o projeto de Calendário de Apreciação do

Programa do Governo e de escrutínio parlamentar da Proposta de lei n.º 18/111 (3'), sumetido pela Comissão

de Finanças Públicas ao Presidente do Parlamehto Nacional em 11/03/201~, tendo aprovado a calendarização

final dos trabalhos, que fixou o período de apreciação da proposta de alteração da lei do OGE para 2015 entre

26 de março e 8 de abril de 2015.

Compreendendo a urgência da conclusão do processo legislativo em apreço, face à necessidade de se

ultrapassarem rapidamente os constrangimentos registados a partir de meados do mês de fevereiro, na

execução orçamental da grande maioriados organismos do Estado, os quais provocaram significativos atrasos

nos pagamentos do Estado em resultado da posse do VI Governo Constitucional, os prazos estipulados

regimentalmente para o processo legislativo orçamental foram substancialmente encurtados, por consenso

de todas as forças políticas com assento parlamentar.

No dia seguinte à aprovação do Programa do Governo, o Plenário do Parlamento Nacional aprovou, em 26 de

março, o Projeto de Deliberação n.º 13/111 (3') - "Constituição de uma Comissão Eventual para a Apreciação

Inicial e Emissão do Relatório e Parecer da Proposta de lei n.º 18/111 (3') - Primeira Aiteração à lei n.º 6/2014,

de 30 de dezembro (Orçamento Geral do Estado para 2015)", doravante designada por Comissão Eventual,

tendo admitido a Proposta de lei n.º 18/111 (3') e anunciado a sua baixa, na fase inicial de apreciação na

generalidade, à referida Comissão Eventual.

Esta Comissão Eventual, que integrou as competências que o Regimento atribui à Comissão "C" e às restantes

Comissões Especializadas Permanentes em matéria de processo legislativo orçamental, liderou todas as etapas

do processo, prévias ao debate e votáção na generalidade em Plenário da proposta de lei em apreço.

Na mesma data, 26 de março, imediatamente após a aprovação da Deliberação que criou a Comissão

Eventual, foram solicitados por ofício, contributos escritos sobre a Proposta de lei de OGE Retificativo, ao
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Tribunal de Recurso, ao Conselho Consuitivo do Fundo Petrolífero, à ONG Lao Hamutuk e à Organização

Internacional UN WOMEN. Houve também totai disponibilidade da parte da Comissão Eventual, para

considerar os contributos que todas as Comissões Especializadas Permanentes entendessem útil

apresentarem sobre a iniciativa em apreciação. Até à aprovação do presente relatório e parecer foram

recebidos contributos escritos das Comissões "B" e 'T' e UN WOMEN.

Por razões de ordem logística, a Comissão Eventual, constituída pelos 11 Deputados da Comissão de Finanças

Públícas,6 representantes da bancada parlamentar da FRETIUN, 2 representantes da bancada parlamentar da

CNRT, 1 representante da bancada parlamentar do PD, 1 representante da bancada parlamentar da Frenti­

Mudança, pelos Presidentes das comissões especialízadas permanentes ou pelos respetivos vice-presidentes,

quando em substituição daqueles, pelo Presidente do Parlamento Nacional, que presidiu aos trabalhos,e ainda

os 2 Vice-Presidentes do PN, reunill nas instalações do Ministério das Fínanças no dia 27 de março, a partir

das 10 horas seguindo o calendário aprovado, para ponderar sobre a proposta de alteração ao OGE 2015,

ouvir os responsáveis dos ministérios cujos orçamentos para 2015 refletissem alterações relevantes ao OGE

originalmente aprovado pelo PN para o ano de 2015 (com base no disposto no n.º 3 do artigo 164.º do

Regimento do Parlamento Nacional), apreciar e harmonizar eventuais propostas de alteração a essa proposta

de lei, produzir e aprovar um texto único substitutivo da proposta de lei, caso tal viesse a ser consensualizado,

e produzir o Relatório e Parecer sobre a proposta de retificação do OGE 2015 a remeter à Mesa do Parlamento

Nacional. Para além dos membros da Comissão Eventual, participaram igualmente na reunião, ainda que sem

direito a voto, alguns membros do Governo, entre os quais o Primeiro Ministro, a Ministra das Finanças e o

Vice-Ministro da Finanças.

No dia 28 de março, a Comissão Eventual voltou a reunir-se a partir das 9 horas, agora nas instalações do

Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação onde aprovou um conjunto de alterações ao OGE de 2015,

com reflexos no articulado nos Anexos II, III, IV e V da Lei, ainda que mantendo a dotação global do OGE em

1,570 mil milhões de dólares americanos.
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Durante a manhã do dia 30 d.e, março, nas instalações do Parlamento Nacional; os membros da Comissão de

Finanças Públicas reuniram para concluir a primeira versão do relatório e parecer sobre a proposta de

alteração ao OGE de 2015 a submeter à apreciação e votação da Comissão Eventual ao inicio dessa tarde. Na

reunião em apreço, onde participaram a convite d? Comissão, a Ministra das Finanças, o Vice-Ministro das

Finanças, o Ministro do Planeamento e Investimento Estratégico e respetiva equipa técnica, foram igualmente

distribuidos e verificados o articulado e os Anexos II, III, IV e V da Lei do OGE 2015, já corrigidos de acordo com

as decisões tomadas na reunião da Comissão Eventual de 28 de março, onde tinham sido admitidas, aprovadas

e integradas num Texto Único Substitutivo da Proposta de Lei n.º 18/111(3'), a totalidade das propostas de

alteração apresentadas pelos Oeputados do PN e que globalmente não alteraram o teto global de despesas

aprovado pela Lei do OGE de 2015. O Texto Único Substitutivo foi aprovado pela Comissão Eventual no final

do dia 30 de março.

A documentação utilizada pela Comissão Eventual para a análise da iniciativa legislativa do Governo e

produção do presente relatório e parecer,incluiu apenas a Proposta de. Lei n.º 18/111 (3'), o Livro orçamental

n.º 1-Panorama Orçamental e a Lei n.º 6/2014, de 30 de dezembro, que aprovou o OGE de 2015, atendendo

a que o Governo não remeteu ao Parlamento Nacional o relatório de execução orçamental do OGE de 2015 a

15 de fevereiro ou pelo menos os livros orçamentais,2 - Planos de Ação Anuais dos Ministérios, livros 4~ e 48

- Rubricas Orçamentais e 6 - Fundos Especiais, considerados de grande importância para a emissão de

relatório e parecer e para o subsequente escrutínio parlamentar.

Lamentavelmente, encontrando-se o Portal de Transparência do Governo indisponível para consulta há mais

de um mês,também não foi possível daí retirar informação sobre o nível de execução atual do OGE em vigor.

IV.CONTEXTO MACROECONÓMICO PARA 2015

Nas páginas 6 a 12 do Livro 1- Panorama Orçamental sobre a PPL n.º 18/111 (3'), faz-se, distribuídos por dois

pontos (2.2.1-Economia Internacional e 2.2.2 - Economia Doméstica) uma análise do contexto
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macroeconómico em que se espera decorra o ano fiscal de 2015, contexto esse que não deixará de influenciar

a implementação do OGE15 e será por ele influenciado.

Permita-se uma primeira observação de caracter formal: a designação correta para o que se designa por

Iteconomia doméstica" é "economia nacional" já que na literatura eçonómica a designação agora utilizada

remete para a economia intrafamiliar, nomeadamente a economia de cada família nuclear. Sugere-se,

portanto, ao Governo e à "Comissão Eventual l
! que alterem a designação em causa, fugindo à (evidente)

cedência a uma tradução literal a partir do inglês.

Uma segunda observação, esta de caracter quase metodológico, é o de que as análises macroeconómicas se

fazem recorrendo principalmente a estatísticas. Ora, nomeadamente rrD domínio macroeconómico,

particularmente no da produção, os dados produzidos pela Direção Geral de Estatistica pecam por um grande

atraso, já que os últimos valores conhecidos para as Contas Nacionais se referem a 2012. Apela-se ao Governo

para desenvolver esforços para a melhoria do aparelho estatistico nacional, nomeadamente no domínio da

produção.

Terceira e última observação introdutória, em parte relacionada com a anterior porque dizendo respeito à

necessidade de dispor do máximo de informação possível par~ a análise do comportamento da economia

nacional, apela-se ao Governo para que este dê urgentemente o seu aval à. publicação, pelo Fundo Monetário

Internacional, do relatório por este elaborado ao abrigo do Art. Q 4º dos seus Estatutos e relativo a.2013. De

facto, a sua publicação está suspensa pelo Ministério das Finanças da RDTL sem que se conheça o motivo.

Receia-se mesmo que os eventuais prejuízos que a publicação trará para Timor-Leste sejam ultrapassados em

muito pela imagem de falta de transparência da Administração timorense que aquela atitude não deixa de

gerar já que se trata de uma atitude muito pouco usual naquela instituição internacional. Em nome dessa

mesma transparência acredita-se que é importante desbloquear desde já a publicação --- ainda que muito

atrasada pois o reiatório está disponlvel desde 28AG014 - do documento em causa intitulado "5TAFF REPORT

FOR THE 2014 ARTICLE IV CON5ULTATION".
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Quanto ao conteúdo do "Panorama Económico" refira-se que as observações nele efetuadas sobre a

"Economia Internacional" ·(ponto 2.2.1) nos parecem retratar o que consta usualmente nas análises

semelhantes, nomeadamente as realizadas pelas instituições internacionais como o FMI-Fundo Monetário

•Internacional, a fonte privilegiada de informação seguida pelo relatório do OGE15 em análise.

Neste salientam-se algumas tendências recentes da evolução da economia internacional e suas eventuais

consequências para Timor-Leste.

De facto, nele se refere que

"as alteraçães nas preços internacionais das matérias-primas agrícolas podem ter um efeito

[positivo]considerável na taxa de inflação e no nível de vida em Timor-Leste".

Note-se que embora o pais esteja muito dependente de (algumas) importações alimentares, a única com

verdadeiro impacto no valor das nossas importações e na inflação é o preço internacional do arroz e não,

.verdadeiramente/o das matérias-primas agrícolas em geral.
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Gráfico 1- dados "Index Mundi" sobre a evolução do preço médio do arroz
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Segundo a base de dados "Index Mundi" (http://www.indexmundi.com/) o preço médio do arroz baixou dos

447 USO/ton em Fevereiro de 2014 para os 409,5 USO/ton em 2015, uma descida de 8,4% em 12 meses. O

fndice geral de preços das matérias-primas agrícolas referido pelo documento do OGE15-rectificado teve uma

queda de ("apenas") 5,8% no mesmo período, 2,6 pontos percentuais menos que o preço médio do arroz

acima referido.

No documento do OGE15-rectificado menciona-se também, como características mais marcantes do período

mais recente da evolução da economia internacional, dois fenómenos económicos relevantes para Timor-

Leste:

• a queda do preço médio internacional do petróleo (de 108,8 USO/barril em Fevereiro/14 para 57,93

USO/barril em Fevereiro/IS para o caso do petróleo Brent, usado como referência pelas autoridades

nacionais) e

Relatório e Porecer sobre a Proposta de Lei n.º 18//11 (3º)
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• a valorização do dólar americano} a moeda corrente de Timor-Leste} face aos nossos principais

parceiros económicos, nomeadamente a Indonésia (1 USO = 11.376,6 rupias indonésias (IDR) em

26MAR14 e = 12.919,9IDR em 26M RIS, uma desvalorização de cerca de 13% em num ano).

Quanto à evolução das principais variáveis macroeconómicas relativas à economia nacional do nosso país

(págs. 8-12 do OGE15-rectfficado), o relatório do Orçamento de Estado recorda as taxas de crescimento de

2007 a 2012 salientando que nesse período o país "registou um crescimento excecionalmente elevado no PIB

não-peúàlífero".

Note-se que num documento deste tipo, talvez mais importante que recordar o passado, seja antever o futuro

para tentar definir a politica económica mais apropriada. E é aqui que surge a principal falha do sistema

estatístico nacional para o qual já alertamos anteriormente e que se sugere fortemente ao Governo que tente

modificar o estado atual das coisas. Essa alteração, essa melhoria, é essencial para que seja possível fazer

previsões mais corretas da evolução futura da economia nacional. Recorde-se que o melhor que se consegue

no documento em análise é fazer estimativas para o passado recente (2013 e 2014) e para o ano atual, 2015.

De facto, no gráfico/figura 2.2.2.1.3 (pág. 10) estimam-se para a taxa de crescimento do PIB Real Não­

Petrolifero as taxas de 5,6%, 7,1% e 7%, para 2013, 2014 e 2015respetivamente.

O documento do FMI mencionado no início deste capítulo e datado de agosto de 2014 refere que as taxas de

crescimento para 2013 e 2014 foram, respetivamente, 5,4% e 6,6%. Para 2015 estima-se que a taxa de

crescimento será de 6,8%. Qualquer dos valores situa-se abaixo das estimativas do Governo mas de uma forma

pouco significativa - ainda que o valor para 2014 esteja 0,5 pontos percentuais abaixo da estimativa do

Governo.

Refira-se, por último, que em audição pública aquando da discussão do OGE15 no final de 2014, o Banco

Central de Timor Leste apresentou uma estimativa, baseada num indicador de desempenho económico por

ele próprio construído, de uma taxa de crescimento inferior a 1% para 2013, muito abaixo dos 5,4% das

Relatório e Porecer sobre a proposto de Lei n,S1 18111f (3 S1 )
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estimativas do FMI e dos 5,6% das do V Governo da RDTL A estimativa para 2014 era algo superior às do

Fundo e do Governo.

Estas diferenças servem para reforçar a importância de se dispor de dados estatístícos corretos,

particularmente em relação à produção. Sugere-seI assiml ao Governo que procureI numa articulação entre a

Direção Geral de Estatística e os serviços de macroeconomia do Ministério das Finanças, por um lado, e o

Banco Central, por outro, encontrar formas de estabelecer indicadores avançados que permitam antever o

futuro a curto prazo como é o casol por exemplo, de indicadores como o consumo e/ou importação de cime.nto

e de ferro para a construção civil - sobre a evolução da economia nacional que sejam verdadeiramente úteis

para a gestão macroeconómica desta.

Para além da evolução do PIB não petrolífero, o relatório do OGE15-rectificado aborda também a problemática

da inflação no nosso país. Nele se prevê que

"a inflação aumente em 2015 e que termine o ano entre as 4% e as 6%, a que corresponde ao alva

estabelecido pelo Governa. A pressão ascendente em 2015 resulta em parte do melhoria da execução

nas despesas governamentaisl ao passo que a pressão descendente virá da recente quebra nos preços

internacionais da petrófeo ll
.

Recorde-se que a taxa homóloga de Fevereiro de 2015, isto é, a taxacde variação enhe os índices de Preços no

Consumidor para o total do país entre Fe.v/2D14 e Fev/2015 foi de 2,9% e que uma subida até aos 4% (a taxa

mínima estimada pelo Governo) representa um aumento nesta taxa homóloga de 1,1 pontos percentuais.

Ora, considerando a valorização do dólar norte-americano e a queda dos preços do arroz importado e do

petróleol acreditamos que a pressão para a subida dos preços por esta via não será suficiente para provocar

a subida esperada para a taxa homóloga de inflação. Assim, admitimos como possível que, a não ser que o

ano agrícola seja particularmente mau implicando subidas não antecipadas dos preços dos bens alimentares

(situadas nos 3,4% entre FEV14 e FEV15), a taxa de inflação homóloga em 2015 (Dez15 vs. Dez14) poderá ficar

mesmo abaixo do limite inferior da intervalo admitido pelo Governo, isto é, situar-se algo abaixo dos 4% (cerca
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de 3,5%-3,8%7). O alegado aumento previsível da atividade governamental, apresentada como possível causa

de uma eventual maior pressão para a subida dos preços, não nos parece ser um argumento suficientemente

forte para justificar tal subida. Na verdade, o valor orçamentado para este é semelhante ao do ano de 2014 e

está por demonstrar a capacidade de o aparelho de Estado aumentar, a curto prazo, a sua capacidade de

execução orçamental (dos 1500 milhões orçamentados em 2014 foram realmente pagos cerca de 1367

milhões; um aumento deste valor não nos parece suficiente para desequilibrar a economia ao ponto de fazer

acelerar a ",fiação).

Uma nota final em relação a este panorama macroeconómico para salientar que não se entende como

algumas das alterações salientadas no documento inf,uenciaram o OGE15 retificado.

Um dos as petas neste domínio a ter em atenção é o dos "gastos em combustíveis para veículos", Recorde-se

que no OGE14 foram cabimentados 13,8 milhões de dólares americanos e foram gastos efetivamente 14,4

milhões. Aquele valor de 13,8 milhões desceu para 11,2 milhões na proposta inicial do OGE15 mas veio a fixar­

se em 12,5 milhões no OGE aprovado e em vigor neste momento.

Não dispomos do valor desta rubrica para todo o governo que consta do OGE15. retificativo mas assumindo

que ela se mantem relativamente ao OGE15 em vigor, podemos questionar-nos sobre o porquê da subida do

valor entre a "proposta" de OGE15 e o valor fixado, quando se sabe que houve uma descida significativa do

preço dos combustíveis. A queda de valor global entre o OGE14 e o OGE1S foi de cerca de 10% (menos 1,3

milhões) mas admitimos que se poderia ter ido mais longe. Épossível que o Governo, no desconhecimento da

evolução futura do preço dos combustíveis, tenha resolvido ser cauteloso. Acreditamos que sim mas só o

futuro dirá.

.Os sinais dados pelo Senhor Primeiro Ministro nas suas atividades de inspeção sugerem que o Governo está

atento ao assunto e que, ainda que em nome da cautela referida, mantendo eventualmente os valores

atualmente orçamentados -- recorda-se que valores orçamentados não são valores obrigatórios e muito

menos valores mínimos -, faça uma gestão muito criteriosa das verbas disponíveis, implementando sistemas

de contrello destes gastos que se mostrem eficazes. Entre eles estão a alteração do sistema de abastecimento
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nas gasolineiras -- já referido pelo Senhor Primeiro Ministro --- e a eventual introdução gradual de sistemas

informáticos de "gestão de frota" que permitam controlar os gastos em combustiveis pelo parque de viaturas

do Governo. Tal sistema'existe já, ao que se sabe, na Presidência da República e devia ser estendido

gradualmente a todos os órgãos de Estado.

Muito do que se disse acima pode ser aplicado, com as necessárias adaptações, aos valores orçamentados

para os gastos em combustíveis para geradores.

Estas são notas que se admite não ser fácil implementar a muito curto prazo (OGE15-rectificado) mas que

aúeditamos que o Governo deve ter em consideração na preparação, a iniciar brevemente, do OGE16.

Recorde-se que os gastos em combustíveis para veiculos são cerca de 0,8% do OGE e que por isso, aínda que

moralmente justas, quaisquer medidas que melhorem a sua redução são importantes mas não geram, em si

mesmas, uma poupança significativa ainda que, e isso é o mais importante, melhorem a eficácia do conjunto

das despesas públicas.

V.RECEITAS E DESPESAS DO ESTADO EM 2015

Retira-se do Sumário Executivo do Livro Orç_amental n. 2 1, que o VI Governo Constitucional otimizou a·

estrutura governamental de mod~ a criar uma administração menor, mais eficientes e mais efetiva e com o

intuito de melhorar a coordenação entre ministérios, bem como a formulação e implementação de políticas,

sem no entanto promover ajustamentos, para menos, em relação ao nível global das despesas, nem à forma

de as financiar, não alterando também as estimativas de receitas domésticas, rendimento sustentável

estimado (RSE), levantamentos excessivos a partir do Fundo Petrolífero, uso de saldos de dinheiro e montante

de empréstimos.

o novo Governo sustenta que a presente proposta orçamental não afeta, de forma significativa, a

sustentabilidade fiscal, o crescimento económico ou a ínflação no curto a médio prazo.
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o Preãmbulo da'proposta de lei de OGE 2015 retificativo refere que as alteração que introduz à Lei do OGE

2015 - Lei n.º 6/2014, de 30 de dezembro, terão reflexos apenas na Tabela do Anexos II ~ Dotações

Orçamentais para 2015 e na Tabela IIi - Serviços Autpnomos parcialmente financiados por receitas próprias

dentro do OGE para 2015, mantendo-se inalterados os Anexo 1- Estimativas de receitas a serem cobradas e

financiamento das despesas do OGE para 2015, Anexo IV - Dotações Orçamentais para 2015 do Fundo de

Infraestruturas e Anexo.v - Dotações Orçamentais para 2015 do Fundo de Desenvolvimento de Capital

Humano.

O articulado da Proposta de Lei de OGE 2015 retificativo prevê ainda alterações ao artigo 9º da Lei do OGE

2015 - "Dotações para Todo o Governo": Caso essas alterações venham a ser aprovadas pelo PN, a dotação

global desta "Linha Ministerial" aumentará de 91,624 milhões para 94,575 milhões de dólares, traduziniJo um

aumento de 3%. As alíneas revogadas ao artigo 9º da Lei do OGE de 2015 - "Dotações para Todo o Governo"

são a i) "Secretariado de Registo e Verificação Empresarial", j) "Secretariado de Grandes Projetas" e I)

"Conselho Especial para Delimitação Definitiva das Fronteiras Maritimas por terem transitado para outras

linhas ministeriais. As alíneas adicionais ao artigo 9º pela lei do OGE 2015 retificativo são a v) Provisão para o

Conselho de Veteranos, com 250 mil dólares, w) Parcerias Público-privadas e Empréstimos, com 1,128 milhoes

e x) Provisão para Operações de Estabilidade, com 2 milhões de dólares. Será útil ao PN obter maiore·s

esclarecimentos sobre estes encargos adicionais.

(i) Receitas

Apesar dos inúmeros apelos da Comissão "(", devidamente assinalados no relatório e parecer sobre a

proposta de lei do OGE para 2015, para que fossem revistos os cálculos do RSE, em função dos novos dados

disponíveis sobre o preço do petróleo rios mercados internacionais el consequentemente, alinhado o nível de

despesas públicas em conformidade com o novo valor apurado, o montante originalmente calculado para o

RSE foi mantido e não refletiu a queda continuada dos preços do barril de brent que se observa a partir de

junlw de 2014 e que, segundo o novo Governo agora confirma, poderão afetar negativamente o volume de

receitas petrolíferas até 40% em relação à estimativa considerada para 2015. Sublinha-se que no inicio de
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2015 o preço do barril baixou para níveis mínimos históricos, chegando inclusivamente a atingir valores

inferiores a 50 dólares.

Apesar da oportunidade que a proposta de aGE 2015 retrrieativo poderia representar para o Governo, para

atualizar o valor do R5E d~ acordo com a realidade dos factos e, nessa linha de pensamento, reduzir o ní~el de

despesas para o ano fiscal de 2015, tal'não sucedeu. a Ministério das Finanças revelou que o Rendimento

Sustentável Estimado (R5E) apenas é atualizado uma vez por ano, de acordo com a disponibilização de dados

sobre a produção, custo e projeção do petróleo a longo prazo, pelo que só aquando da elaboração do aGE

para 2016, este será recalculado.

Também a valorização do dólar americano face às moedas dos seus parceiros comerciais devería ter algum

impacto na retificação do aGE de 2015, mas tal não se veio também infelizmente a confirmar.

Estranhamente as previsões governamentais relativas a receitas domésticas e petrolíferas para o período

temporal de 2015 a 2019 também se mantêm constantes, comparando as tabelas contidas nos Livros 1 do

aGE 2015 aprovado e da proposta de lei de aGE 2015 retificativo. Essa assunção em relação à previsão de

receitas, não está em conformidade com o Programa do VI Governo e com tão anunciada e desejada reforma

fiscal. Éverdade que chamada lei-travão impede que o acréscimo de receitas resultante de uma reforma fiscal

tenha efeitos no próprio ano de 2015, mas em 2016 já deveriam observar 05 primeiros efeitos positivos do

esforço realizado ao longo deste ano. a tão aguardado impacto positivo resultante das novas medidas de

estímulo ao aumento produção agrícola e da aposta estratégica no Turismo não terão contudo resultados

visíveis até final do mandato do VI Governo Constitucional, a fazer fé nas projeções disponibilizadas pelo

Governo no livro orçamental n.º 1.

Em conclusão, a projeção de receitas domésticas e petrolíferas para 2015 mantém-se idêntica, totalizando

2,461 mil milhões de dólares e, por essa razão, as Tabelas 1 e 2 do·Anexo I da Proposta de Lei de aGE 2015

não sofrem quaisquer alterações com a alteração à lei.
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Caso venha a ser aprovado pela Comissão Eventual, o Texto Único Substitutivo da Proposta de Lei n.º 18/111

(3'), o Anexo III - que respeita ao financiamento dos Serviços e Fundos Autónomos para 2015 será alterado,

de forma a refletir, entre outras mudanças, o acréscimo de financiamento destinado à ARAEOA e ZEESM de

Oecusse Ambeno e Ataúro a suportar pelo OGE, (o orçamento da ARAEOA e ZEESM de Oecusse Ambeno e

Ataúro obterá 133,43 milhões de dólares em vez dos 81,930 milhões aprovados pela Lei do OGE de 2015).

Estranha a relatora que a dinâmica de elevada produtividade que o VI Governo propõe incutir a todo o

Governo também não tenha também reflexos positivos quantificáveis até final de 2015, para o universo das

Instituições Parcialmente Financiadas pelo OGE, que induzam ao aumento das suas receitas próprias para,

desse modo libertarem o OGE do significativo esforço financeiro que presentemente se lhe exige, para

assegurar o financiamento das mesmas.

o contributo dos Parceiros de Desenvolvimento para 2015 também não sofrerá alterações com a l' alteração

à lei do OGE para 2015 (mantendo-se portanto em 165,5 milhões de dólares).

Finalmente, importa salientar que também o montante de financiamento do OGE a assegurar por via do

recurso a empréstimos externos, mantém o anterior patamar, permanecendo em 70 milhões de dólares.

. (ii) Despesas

Conforme foi referido em capítulo anterior, a l' alteração ao OGE não irá produzir alterações ao montante

global de despesas aprovado pela Lei do OGE para 2015 mas implicará alterações às dotações totais das

despesas a realizar através dos FCTL e FI, se as propostas de alteração que viessem a ser submetidas à

Comissão Eventual forem aceites. A dotação orçamental do FOCH para 2015 manter-se-á inalterada.

A tabela seguinte fornece a nova afetação de verbas aos 3 Fundos do OGE, com a aceitação das propostas de

alteração admitidas e submetidas à Comissão Eventual:
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Tabela 1- Comparação das dotações dos 3 Fundos entre o OGE de 2015 e o OGE de 2015 retificativo

~~ ~E~ ~E~ ~[~ ~Emü

OGE 2015 RetJf. OGE 2015 R!Ilf. aGE 2015 Reli!. OGEXl15 R!tif. O6E2015 Relil.

V~açio

""00'
Rrtifil::oIti'lo

(Cof1l;mo

h~ll

TabI OGE

"'"

FCT1., inc!úndo

SFA 179,003 m,538 475,172 474,640 406.800 454,452 26,415 3,004 74,225 73,981 1.161,615 1.211,615 50
~inclLindo

empr&timos 367,301 317,301 367,301 317,301 50

"'" 41,[J84 41.084 41,084 41,084

TOTAlOGE 179,003 177,538 516,256 515,724 406,800 454,452 26,415 31,004 441,526 391,282 lS70,txXl 1.570,0Cl0 O

-,

1,
;

A mais recente versão da proposta de OGE de 2015 retificativo que já contempla as propostas de alteração

admitidas e contempladas pela Comissão Eventual prevê ajustamentos nas dotações das 5 categorias de

despesa inscritas no Fundo Consolidado de TImor-Leste, que se traduzirão num aumento da dotação das

despesas correntes, em 45,66 milhões de dólares e um reforço, de mais 4,35 milhões de dólares, nas despesas

de capital. A tabela seguinte permita observar as mudanças assim produzidas nas 5 categorias do FCTL:

Tabela 2 - Reformulação das dotações orçamentais das 5 categorias inscritas no FCTL com o OGE 2015

retificativo

43%4345000104 985 000~oo 640 000TOTAL Despesas capital

OGE 2015 - FCTL OGE 2015
OH 2015 Retilicativo Variação Variação

(incluindo F5A) (Com. Eventual) (Valor) (%)

Salários e Vencimentos 179.002.000 177.538.000 - 1.464.000 -0,8%

Bens e Serviços 475.172.000 474.640.000 - 532.000 -0,1%

Transferências 406.800.000 454.452.000 47.652.000 11,7%

TOTAL Despesas Correntes 1060.9:;4.000'" 'i.wH300iJ!l 45.655660, 4~·%

capita I Menor 26.415.000 31.004.000 4.589.000 17,4%

capital de Desenvolvimento 74.225.000 73.981.000 - 244.000 -0,3%

-
.

TOTAL OGE GLOBAL 1.161.614.000 1.211.615.000 50.000.000 4,3%
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N'o âmbito do Fundo de Infraestruturas, assinala-se que o montante ~Ioba! de despesa aprovado pela Lei do

OGE de 2015 foi 367,301 milhões de dólares, incluindo 70 milhões a suportar pelo Programa de Empréstimos,

sofrerá com as propostas de lei submetidas à Comissão Eventual, um corte de 50 milhões de dólares destinado

ao reforço em igual montante do FCTL, em concreto da dotação orçamental destinada a ARAEOA e ZEEM5,

pass'ando este Fundo Especial a dispor de 317,301 milhões de dólares,

A referida redução de 50 milhões de dólares no orçamento do FI, implicará "cortes orçamentais" nas dotações

dos programas e projetas inscritos e aprovados no âmbito desse fundo (FI) para 2015, com exceção do

programa de Empréstimos. A redução de verbas por programa será a seguinte:
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Tabela 3 - Redução a operar nas dotações o;çamentais dos programas inscritos no FI para 2015

Dotações Orçamentais para 2015 do Fundo das Infraestruturas (USS'OOO)

OGE2015
OGE2015 Variação
Retificati,. ('a1or)

Variação ('lo)

Nome 00 Pr02ramas de Fundos Infraestruturas
Totallncluinoo Emprestimos '. 367301 317301 (50.000) -13,6%

Total Excluinoo Emprestimos 297301 247301 (50.000) -16,8%

Total Emprestimos 70.000 70.000 - 0,0%

Programa de Agricultura e Pescas 7.'lJ6 7.'lJ6 - 0,0%
Programa de Água e Saneamento 5.598 4.598 (1.000) -17,9'10
Programa Desenvolvimento Urbano e Rural 9.595 9.595 - 0,0%
Programa de Ellificios Publicos 13.713 8.713 (5.000) -36,5%
Programa de Sistema Financeim e Suporte de Infrastruturas 19.135 19.135 - 0,0%
Programa do Sector Juventude e Desporto 2.750 2.750 - 0,0%
Programa do Sector Educação 7.%2 7.962 - 0,0%
Programa de Eectricidade 57.128 47.128 (10.000) -17,5%
Programa Infonnática 1.400 1.400 - 0,0%
Objectivo Desenvolvimmto Milénio 8.500 6.500 (2.000) -23,5%
Programa do Sector Saúde 3.996 3.996 - 0,0%
Programa de Defesa e Segurança 11.046 11.046 - 0,11'10

Sub Programa Segurança 7.389 7.389 - 0,11'10
Sub Programa Deresa 3.657 3.657 - 0,11'10

Programa de Solidariedade Social - - - 0,11'10
Programa Desenvolvimento TasiMane 35.081 35.081 - 0,11'10
Programa de Estradas 54.800 44.800 (10.000) -18,2%
Programa de Pontes 11.317 11.317 - 0,11'10
Programa de Aeroportos 19.000 14.000 (5.000) -26,3%
Programa de Portos 7.855 3.855 (4.000) -50,9%
Programa de Desenvolvimeoto Região Oe-QIsse - - - 0,11'10
Programa do SectorTurisroo 1.000 1.000 - 0,11'10
Preparação de Desenhos e SupeIVisão-Novos Projectos 8.189 7.189 (1.000) -12,2%
!'rograma de Transportes 12.000 - (12.000 -100,11'10
Programa de Empréstimos 70.000 70.000 - 0,11'10

Com respeito ao Fundo de Infraestruturas, retomam-se as preocupações do PN e da população em geral, já

por demais conhecidas, sobre a continuidade do Programa ItObjetivos de Desenvolvimento do Milénio",

Relatório e Parecer sobre Q Proposta de Lei n. º l8/lIl {3º}
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especialmente tendo em consideração o esforço tão substancial que vem acarretando para os cofres do

Estado, desde 2011. Recorda-se que esse programa visa a construção de conjuntos de habitações pré­

fabricadas nas aldeias, concebidas sem se atender à origem, qualidade e duração dos materiais de construção

que utilizam, à identidade cultural do povo timorense ou ao ordenamento do território e que, o próprio V .

Governo Constitucional tinha inclusivamente anunciado a sua suspensão, para efeitos de reavaliação do

programa.

Os resultados agregados do "corte" de 50 milhões de dólares nas verbas destinadas aos programas inscritos

através do Fundo de Infraestruturas em 2015, são posslveis de identificar na tabela abaixo, mas não existe

informação desagregada disponlvel que permita comentar a situação que enfrentarão os projetos inscritos

em cada um dos programas alvo de redução. A pedido da Comissão Eventual, o Governo comprometeu-se a

entregar esses dados, tendo-os disponibilizado no final do dia 30 de março.

Assinala o livro orçamental n.!:? 1, que o VI Governo Constitucional reduz o número de membros do Governo

de 55 para 38 e esclarece que as poupanças que resultam dessa estrutura otimizada serão transferidas para

outras áreas, com vista ao reforço do investimento público, novas medidas e reforço de verbas afetadas a

atividades já existentes.

Observa-se que os encargos que as instituições do estado removidas da nova estrutura governamental, apesar

de "extintas" continuam a representar despesas na ordem dos 273 mil dólares, 66 mil dólares, dos quais se

. destinam a "Salários e Vencimentos" e 207 mil dólares a "Bens e Serviços". Tratam-se de despesas relativas à

atividades desenvolvida por essas entidades desde 1 janeiro de 2015, até ao momento da sua extinção em 16

de-fevereiro de 2015.

O VI Governo publicita amplamente a intenção de realizar uma profunda reforma da Administração Pública

até final do seu mandato, que passará pela revisão do sistema de carreiras e de avaliação de desempenho,

entre outras, mas a relatara faz votos para que seja também dada uma especial atenção à politica salarial da

função pública, já que os salários dos funcionários do Estado não são atualizados desde 2011. O Gabinete de

Pesquisa e Análise do Parlamento Nacional elaborou recentemente um pequeno mas elucidativo estudo, a
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distribuir aos Senhores Deputados como documento' de trabalho para o debate da PPL em Plenário, que

permite aferir da discrepância atual entre os valores salariais atualmente praticados pelo Estado e o custo de

vida real. Esse trabalho de pesquisa vai de encontro à posição da Comissão de Finanças Públicas e

frequentemente transmitida, sobre a forma de recomendações no seu parecer sobre o OGE.

No global, no capítulo da despesa, a relatará considera que a informação disponibilizada pelo Executivo para

a produção do parecer sobre a proposta de OGE retificativo é escassa e que previamente ao debate e votação

da proposta de lei em Plenário, os membros do Governo deverão prestar maiores esclarecimentos à Comissão

Eventual.

Por limitação dos dados orçamentais disponibilizados pelo Executivo, algumas tabelas auxiliares sobre a

proposta orçamental tiveram que ser desenvolvidas pelos_serviços de apoio à Comissão Eventual e distribuídas

aos seus membros para apoiar os trabalhos da Comissão Eventual, nelas se sintetizando de forma mais

compreensível, o impacto orçamental e financeiro das aiterações introduzidas pela proposta de OGE

retificativo e pelas propostas de aiteração admitidas.

VI.CONCLUSÕESE RECOMENDAÇÕES

(i) Conclusões

A Proposta de Lei n.o 18/111 (3'), que introduz a primeira alteração à Lei n.o 6/2014, de 30 de dezembro ­

Orçamento Geral do Estado para 2015, surge na sequência e como resultado da reorganização do Governo

determinada pela posse do VI Governo Constitucional, refletindo a "nova estrutura otimizada de Governo de

modo a criar uma administração menor, mais eficiente e mais efetiva" (pág. 4 do Livro Orçamental n. O 1),

assim como as correspondentes necessidades de financiamento.

O elenco do Governo conta presentemente com três Ministros Coordenadores, um para a área dos Assuntos

Socíais, um para a área dos Assuntos Económicos e o terceiro para a área dos Assuntos da Administração. Uma

reorganização da estrutura governativa que a Comissão Eventual aplaude, pelas sinergias entre ministérios

Relatório e Parecer sobre a Proposto de Lei n.º 18/111 (3º)
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que essa solução poderá incrementar e pela redução das entropias derivada da duplicação de competências

e burocracia.

O üvro orçamental n. Q 1 "apresenta uma lista completa de todos os gabinetes, posições e ministérios que,
foram encerrados e/ou combinados entre st, mas que apesar da sua "extinção" ou combinação, realizaram

despesas desde o dia 1 de janeiro de 2015 até à data da sua extinção, de 273 mil dólares, na quase totalidade

relacionadas com salários e vencimentos.

A proposta de alteração à Lei do OGE para 2015 não altera o volume de despesas e de receitas globais,

situando a dotação para o presente ano financeiro em 1,570 milhões de dólares norte-americanos, cujo

financiamento continuará a ser assegurado por receitas petrolíferas (84,6%) e não petrolíferas (15,4%).

As razões invocadas pelo VI Governo para a manutenção do mesmo volume de gastos, em vez optar pelo

"emagrecimento" das despesas públicas, foi que as poupanças obtidas com a racionalização e otimização de

estruturas e de órgãos do V Governo serão necessárias para financiar as novas medidas, identificadas em

tabela própria na pág. 19 do Livro Orçamental n.Q 1, e que no total perfazem 25 milhões de dólares. Essas

novas medidas aumentarão de 25 milhões de dólares para 75 milhões, caso o Plenário aprovar o texto único

substitutivo que prevê um reforço adicional para a ARAEOA e a ZEEM5 de 50 milhões de dólares.

Na proposta de alteração ao OGE de 2015, o volume de receitas petrolíferas necessário ao financiamento do

OGE 2015 retificativo não é ajustado pelo novo Executivo, de modo a poder refletir, pelo··menos em parte, a

queda continuada do preço do petróleo, que atingiu valores mínimos históricos já no início deste ano. O

Governo sublinha que apenas procede à revisão do valor do R5E uma vez por ano e que por essa razão só para

o OGE de 2016 haverá ajustamentos ao RSE e, infelizmente confirma-se a intenção do Governo vir a efetuar

levantamentos a. partir do Fundo Petrolífero de 638,5 milhões de dólares (valor correspondente ao

Rendimento Sustentável Estimado apurado para 2015), para além de levantamentos adicionais do Fundo até

689 milhões de dólares.
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A dívida pública a subscrever pelo Estado em 2015 não deverá sofrer alterações, permanecendo em 70 milhões

de dólares, o q'ue é positivo.

Na proposta de lei n.º 18/111 (3'), a dotação global da Despesa - que inclui as despesas a realizar no âmbito do

Fundo Consolidado de Timor-Leste (FCTL), do Fundo de Infraestruturas (FI) e do Fundo de Desenvolvimento

do Capital Humano (FDCH), permanece em 1,570 mil milhões de dÓlares. Também as dotações dos Fundos

Esped~is de Infraestruturas (FI) e de Desenvolvimento de Capital Humano (FDCH) não sofrerão alterações,

mantendo as verbas destinadas aos programas e projetos neles inscritos. No entanto, a Comissão Eventual

a.provou um aumento da dotação orçamental do FCTL de 50 milhões de dólares por contrapartida da redução

de igual montante no FI. A alteração na dotação global do FCTL implica mudanças nas 5 categorias de despesa

doFCTL.

o Executivo não remeteu ao Parlamento Nacional os livros orçamentais 2 - Planos de Ação Anuais, 4- Rubricas

Orçamentais e 6 - Fundos Especiais, contendo informação desagregada por rubrica e por projeto (no caso do

FI), essencial à apreciação da nova proposta orçamental submetida. E, para que não subsistissem dúvidas

sobre quais os documentos de suporte à proposta de lei de OGE 2015 retificativo, o Prefácio do Livro I é claro

ao referir que "A documentação referente ao Orçamento de Estado Retificativo de 2015 consiste na Proposta

de Lei Orçamental e no presente livro orçamental de apoio."

(ii) Recomendações

-
No essencial, a relatara acompanha e subscreve a totalidade das 29 recomendações que tinham sido

aprovadas pela Comissão "e' em dezembro de 2014 e que constam do seu Relatório e Parecer sobre a

Proposta de Lei de OGE para 2015, retirando apenas as que entretanto foram acolhidas pelo novo Executivo

e se encontram refletidas no Programa do VI Governo Constitucional (recomendações 1, 6, 10 a 14, 16, 20 a

21,24 e 28).
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Recomenda-se ao Governo que torne igualmente em consideração as recomendações produzidas pelas

Comissões "B", "D", "E" e 'T' no âmbito da apreciação inicial da proposta de lei do DGE para 2015 e ainda por

atender.

Quatro recomend?ções adicionai~ da Comissão Eventual importa aqui destacar:

1. Recomenda-se ao Governo que remeta ao PN o mais brevemente possivel, o Plano de Ação Anual de todos

os ministérios (correspondente ao Livro orçamental n.Q 2), mapas de execução orçamentai da despesa e

da receita até 16 de fevereiro ou mais atualizados, caso seja possível, bem como, os livros orçamentais n. Q

4-Ae 4-B - Dotações Orçamentais e 6 - Fundos Especiais.

2. Relembra-se ainda ao Governo que proximamente proceda à avaliação e revisão da política salarial

praticada para a administração pública.

3. Preocupada com as estimativas de levantamentos totais do Fundo Petrolífero a realizar em 2016 e 2017

que constam do documento do Governo "Apresentasaun Orsamento Rektificativu 2015" (pg 8; cerca de

1700 milhões de USD em cada ano), a Comissão Eventual sugere ao Governo a possibilidade de, no ãmbito

dos trabalhos preparatórios do OGE de 2016, haver uma troca de impressões entre o Governo, o

Parlamento Nacional (Comissões Ce D) e o Banco Central de Timor Leste como gestor do Fundo Petrolífero

parase tentar chegar a um acordo de princípio sobre uma estratégia de gestão das Finanças Públicas que

assegure a sustentabilidade a médio prazo das mesmas. Naturalmente isto não eliminaria a

responsabilidade última do Governo da RDTL de apresentar ao PN os OGE que julgar mais convenientes.

4. A Comissão Eventual debateu a preocupante situação das obras de emergência de 2012 e 2013, levadas a

cabo para tentar colmatar os prejuízos causados a várias infraestruturas do país em resultado do mau

tempo verificado naquela época, e entendeu recomendar ao Governo que procure encontrar uma solução

para a situação que foi criada, que tente honrar os compromissos do Estado e salvaguardar o máximo

possível de postos de trabalho.
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VI. PARECER DA COMISSÃO EVENTUAL

A Comissão Eventual para a Apreciação Inicial e Emissão do Relatório e Parecer da Proposta de Lei n.2 18/111

(3') - Primeira Alteração à Lei n.2 6/2014, de 30 de dezembro (OrçameDto Geral do Estado para 2015) é de

parecer que a proposta de lei em apreço reúne os requisitos constitucionais, legais e regimentais e que se

encontra por isso em condições de subir ao Plenário para discussão e votação na generalidade, reservando as

bancadas parlamentares a sua posição para o debate do Texto Único Substitutivo da mesma.

A relatara do presente parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião sobre a iniciativa em análise,

reservando as próprias e as suas bancadas parlamentares as respelivas posições politicas para o debate em

Plenário.
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VII. APROVAÇÃO DO RELATÓRIO EPARECER

O teor e redação do parecer e das recomendações da Comissão Eventual para a Apreciação Inicial e Emissão

do Relatório e Parecer sobre a proposta de Primeira Alteração à Lei n.º 6/2014, de 30 de dezembro (Orçamento

Geral do Estado para 2015), foram aprovados, por unanimidade, em 30 de março.

o Presidente da Comissão Eventual,

(Vicente da Silva Guterres)

A Deputada Relatara

(M.",A09éli~'Cru, "" Re','
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